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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2008
Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e De-

senvolvimento Regional do Norte, nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 316/90, 
de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 
20 de Abril, 203/2002, de 1 de Outubro, e 180/2006, de 
6 de Setembro, uma proposta de delimitação da Reserva 
Ecológica Nacional (REN) para a área do município de 
Valpaços.

A presente delimitação enquadra -se na estratégia mu-
nicipal de ordenamento do território do município de Val-
paços.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
pronunciou -se favoravelmente à delimitação proposta, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º e na alí-
nea b) do artigo 8.º do diploma atrás mencionado, em 
parecer consubstanciado em acta de reunião daquela 
comissão, subscrita pelos representantes que a com-
põem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Mu-
nicipal de Valpaços e a Comissão Técnica de Acompanha-
mento da revisão do Plano Director Municipal.

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 93/90, 
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos 
Decretos -Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92, de 
12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril, 203/2002, de 1 de 
Outubro, e 180/2006, de 6 de Setembro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-

nal do município de Valpaços, com as áreas identificadas 
nas plantas anexas à presente resolução, que dela fazem 
parte integrante.

2 — Determinar que os originais das plantas referidas 
no número anterior podem ser consultados na Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte.

3 — Estabelecer que a presente resolução produz efei-
tos com a entrada em vigor da revisão do Plano Director 
Municipal de Valpaços.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Fevereiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 9/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do De-

creto-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara-se que a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2008, de 4 de 
Janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 3, 
de 4 de Janeiro de 2008, saiu com a seguinte inexactidão, 
que assim se rectifica:

1 — No n.º 4, onde se lê:

«Afectar verbas ao Fundo Português de Carbono 
em 2008, para além das previstas nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 120.º da Lei do Orçamento do Estado, no montante 
de 7,6 milhões de euros.»

deve ler-se:

«Afectar verbas ao Fundo Português de Carbono 
em 2008, para além das previstas nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 124.º da Lei do Orçamento do Estado, no montante 
de 7,6 milhões de euros.»

Centro Jurídico, 29 de Fevereiro de 2008. — A Direc-
tora, Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 217/2008
de 4 de Março

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
GROQUIFAR — Associação de Grossistas de Produtos 

Químicos e Farmacêuticos e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outro, publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 22, de 
15 de Junho de 2007, abrangem as relações de trabalho na 
actividade de comércio grossista de produtos farmacêuticos 
entre empregadores e trabalhadores representados pelas 
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações às relações de trabalho entre empregadores não 
representados pela associação de empregadores outorgante 
que na área da sua aplicação se dediquem à mesma activi-
dade e aos trabalhadores ao seu serviço.

A convenção actualiza a tabela salarial. Não foi possível 
elaborar o estudo de avaliação do impacte da extensão por 
o apuramento dos quadros de pessoal de 2005 incluir as 
convenções para a indústria farmacêutica.

A convenção actualiza, ainda, outras cláusulas de con-
teúdo pecuniário, como o abono para falhas, em 2,7  %, 
as ajudas de custo, em valores que variam entre 2,7  % e 
2,9  %, e o subsídio de refeição, em 5,2  %. Não se dispõe 
de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

A tabela salarial da convenção contém retribuições in-
feriores à retribuição mínima mensal garantida para 2008. 
No entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode 
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador, 
de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de 
Julho. Deste modo, as referidas retribuições da tabela sala-
rial apenas são objecto de extensão para abranger situações 
em que a retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução seja inferior àquelas.




